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Resumo

Esta pesquisa tem como objetivo investigar os desafios da materialidade do financiamento da política pública da Educação do campo, enfatizando o Centro de Educação do campo Roseli Nunes, situada no assentamento Cigra – Lagoa Grande do Maranhão (MA). Busca-se saber em que medida o Estado está construindo políticas específicas de financiamento da educação, fazendo uma análise da política de financiamento da educação básica, assim como a materialidade do financiamento da política pública do Campo nas escolas e refletindo sobre a aplicabilidade desses recursos no CEC Roseli Nunes. Tem como questão “quais os desafios da materialidade da política de financiamento da Educação do campo no CEC Roseli Nunes? O estudo está fundamentado nos seguintes autores: Caldart (2009), Craveiro (2008), Almeida (2024) dentre outros. Além de análises de documentos que fundamentam a prática pedagógica da escola. Os resultados encontrados evidenciam a luta e o trabalho coletivo como gênese do processo de construção da escola. 

Palavras-chave: 1. Política de financiamento da Educação do campo 2. Organização pedagógica 3. CEC Roseli Nunes
Abstract

This research aims to investigate the challenges of the materiality of public policy financing for Rural Education, emphasizing the Roseli Nunes Rural Education Center, located in the Cigra settlement – Lagoa Grande do Maranhão (MA). It seeks to understand to what extent the State is constructing specific financing policies for education, analyzing the financing policy for basic education as well as the materiality of public policy financing in schools and reflecting on the applicability of these resources at CEC Roseli Nunes. The central question is "what are the challenges of the materiality of the financing policy for Rural Education at CEC Roseli Nunes?" The study is based on the following authors: Caldart (2009), Craveiro (2008), Almeida (2024), among others. It includes analyses of documents that underpin the pedagogical practice of the school. The results found highlight the struggle and collective work as the genesis of the construction process.
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1 INTRODUÇÃO

A educação do campo é vista como fruto da luta dos movimentos sociais que acreditam em uma concepção de educação diferente, norteada pelo modo de vida e das experiências dos povos do campo, formando sujeitos críticos, para a construção de uma nova sociedade onde não haja opressores e nem oprimidos. Assim, nasce o movimento Por Uma Educação Para o Campo no final da década de noventa, fruto da luta de movimentos sociais.

A educação do Campo nasceu como mobilização/pressão de movimentos sociais por uma política educacional para comunidades camponesas: nasceu da combinação das lutas dos sem-terra pela implantação de escolas públicas nas áreas de reforma agrária com as lutas de resistência de inúmeras organizações e comunidades camponesas para não perder suas escolas, suas experiências de educação, suas comunidades, seu território, sua identidade (CALDART, 2008, p.71).

O Centro de Educação do Campo Roseli Nunes, é uma escola No e Do campo localizada no assentamento Cigra na agrovila Kênio, localizada no Município de Lagoa Grande do Maranhão. Funciona com o ensino médio integrado ao curso Técnico em Agropecuária, onde o trabalho como princípio educativo perpassa todas as atividades da escola, desde atividades diárias, trabalho necessário e o trabalho socialmente justo. Sendo que o eixo agroecológico norteia todas as atividades produtivas e as relações estabelecidas no processo. 
Diante disto, o artigo faz uma breve análise da política da educação do Campo, assim como a materialidade do financiamento e das práticas pedagógicas do CEC Roseli Nunes, refletindo sobre os desafios da materialidade dessa política, evidenciando limites enfrentados pelas escolas do campo.
A pesquisa teve como norte científico o materialismo histórico dialético, esse campo teórico que nos permite o desvelamento da realidade em sua contrariedade, materialidade e historicidade, a “análise o materialismo histórico-dialético, possuem como premissa central a necessidade de compreender e de explicar os objetos e fenômenos investigados, tais quais eles verdadeiramente são na prática”. (Lavoura e Martins, 2018, p. 225).
Para o embasamento desta pesquisa, foram realizadas revisões bibliográficas, acerca da temática, que contempla os desafios da materialidade da política de educação do campo, fundamentada em autores relevantes como Caldart, Craveiro e Almeida entre outros. Além de pesquisas documentais e na legislação educacional geral e específicas da Educação do Campo que foram fundamentais para compreensão do trabalho. 
2- DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

A educação é um direito de todos assegurado pela Constituição em vigência desde 1988, no entanto, em consonância com preceitos neoliberais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/1996, coloca a educação como dever da família e do Estado. Essa transferência de responsabilidade do Estado para a família contribui para a não garantia da educação pública para a maioria da população camponesa, que são os trabalhadores, responsáveis pela produção da riqueza no país. Sendo que rotineiramente 
A não garantia da universalização da educação escolar no Brasil é uma questão a ser enfrentada ainda hoje. Essa histórica ausência do direito a uma educação de qualidade, laica e gratuita, tem se evidenciando no campo, ao longo dos tempos, com bastante materialidade. Esta realidade excludente impulsionou os movimentos sociais desde a década de 90 a intensificarem a luta e pressão ao Estado pela garantia de uma política pública de educação do campo. (LOPES, 2011, p.10).

Dados recentes destacam a taxa de analfabetismo no Brasil, que segundo o Censo 2022 do IBGE, é de 7,0%, totalizando 14,83 milhões de pessoas com 10 anos ou mais.  No Maranhão, a taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais diminuiu de 20,9% para 15,1% entre 2010 e 2022, sendo esta última a menor dos últimos 12 anos. No entanto, o Maranhão ainda enfrenta desafios significativos, ocupando a 4ª posição entre os estados brasileiros com maior índice de analfabetismo, com uma taxa de 12,1% em 2023. Os dados mostram dentre outros fatores, a ausência de políticas públicas voltadas para a educação no meio rural (IBGE, 2022)
O Maranhão aparece em segundo lugar, com 407 fechadas, seguido pelo Piauí com 377. Esses dados são preocupantes, pois influenciam diretamente na educação oferecida no campo. [...] Enfrentar, portanto, o desafio do fechamento das escolas do campo, implica necessariamente, enfrentar o modelo de desenvolvimento hegemônico do capital, não havendo saída senão nas lutas por sua superação (MOLINA, 2014).
Ainda em relação aos desafios das escolas do campo VENDRAMINI, (2012, p.59) destaca as principais dificuldades, a saber:
Insuficiência e precariedade das instalações físicas da maioria das escolas, dificuldades de acesso dos professores e estudantes as escolas, em razão da falta de transporte escolar, falta de professores habilitados e efetivados, o que provoca constante rotatividade, falta de conhecimentos especializado sobre políticas de educação básica para o meio rural, com currículos inadequados que privilegiam uma visão urbana de educação e desenvolvimento, ausência de assistência pedagógica e supervisão escolar nas escolas rurais, predomínio de classes multisseriadas com educação de baixa qualidade, falta de atualização das propostas pedagógicas das escolas rurais, baixo desempenho escolar dos estudantes e elevadas taxas de distorção idade-série, baixos salários e sobrecarga de trabalho dos professores, quando comparados com os que atuam na zona urbana, necessidade de reavaliação das políticas de nucleação das escolas.
Outro desafio a ser superado diz respeito à responsabilidade dos órgãos com o sistema educacional do nosso país, suas competências dizem respeito ao bem comum que é a oferta e condições de ensino, principalmente quando se refere a necessidade de políticas de educação voltadas para o campo, os sistemas de ensino na realidade maranhense não correspondem com a demanda existente, sendo que a educação do campo precisa ser inserida nas políticas de educação de forma que seja reconhecida como tal e que as instâncias responsáveis possam torná-la efetiva. Portanto, precisam andar em conformidades com o que prescreve a lei, mesmo havendo autonomia esses órgãos precisam andar atrelados. Assim:

A problemática da Educação do Campo reside, não apenas na ausência de um projeto educativo adequado à realidade, mas exige algo ainda maior: um projeto de integração que possibilite aos que moram no campo, alternativas para o crescimento e desenvolvimento de forma de forma sustentável, uma vez que, até então, os inúmeros investimentos, projetos, problemas e recursos destinados à educação sempre tiveram com finalidades, servir ao processo de produção e reprodução de relações econômicas e sociais que contribuíram de maneira acentuada para a falência da educação do campo. JESUS, (2004, p.35).

Portanto, as escolas do campo precisam ser consideradas especificidades pelos entes federados, pois há uma urgente necessidade de compreender seu contexto social, seu potencial enquanto política pública, para isso deve-se articular ações para implementar e desenvolver essa política pensada pelo povo e para o povo, visando a formação de sujeitos novos que atores e construtores de sua própria realidade.
2.1 Educação do Campo e as políticas públicas de financiamento
Historicamente a Educação do Campo é pautada na luta dos movimentos sociais e por todos que acreditam em sociedade mais justa e igualitária, possibilitando uma política pública de Educação do Campo, que visa uma educação de qualidade aos povos que vivem no e do campo, reconhecendo suas especificidades valorizando o sujeito em suas várias dimensões. Segundo Caldart (2009, p.39), “a educação do campo nasceu como crítica à realidade da educação brasileira, particularmente à situação educacional do povo brasileiro que trabalha e vive no/do campo”. 
A Educação do Campo tem um papel no desenvolvimento social dos que vivem no campo, seus marcos legais têm avanços importantes para a continuação e reconhecimento, mas ainda tem ainda limites relacionados ao financiamento e à formação. Segundo a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão traz,

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo constituem-se como referência para a Política de Educação do Campo à medida que com base na legislação educacional estabelecem um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar o projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais [...]. (2012, p.04)

Os marcos legais da Educação do Campo dentro desse viés das diretrizes, podem ser vistos no Decreto nº 7.352/2010 de 04 de novembro de 2010, que traz a Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) como políticas públicas, que tem por objetivo “fortalecer o mundo rural como território de vida em todas as suas dimensões: econômicas, sociais, ambientais, políticas, culturais e éticas. O PRONERA nasceu em 1998, da luta dos movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais pelo direito à educação com qualidade social” (Ipea, 2016, p.09).

Existe também o programa criado a partir deste mesmo decreto nº 7.352/2010, intitulado Programa Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO) que “constitui-se de um conjunto de ações voltadas ao acesso e a permanência na escola, à aprendizagem e à valorização do universo cultural das populações do campo” (SECADI, 2013, p.03). Há também outras leis como, a Lei nº 10.880/2004 conhecida por Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), o mesmo vem com o objetivo de assegurar o direito à educação de qualidade e facilitar o acesso à escola para alunos da educação básica pública residentes em áreas rurais.

Dentro dessa perspectiva vem a resolução nº 2, de 28 de abril de 2008, que dispõe sobre o estabelecimento de diretrizes que visam a educação básica no campo, priorizando e atuando sobre acesso à educação de qualidade e para todos, nesse sentido ela declara que [...]“a Educação do Campo será regulamentada e oferecida pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária” (Craveiro, 2008, p. 25). A educação básica dentro de um contexto geral, recebe recursos destinados ao financiamento e manutenção do espaço escolar e consequentemente o melhoramento das práticas pedagógicas, a seguir serão apresentados alguns programas que tem por essa finalidade. 

Existem o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), importante instrumento de fortalecimento das escolas do campo, dividido em três categorias, como PDDE Básico, para compra de material didático, PDDE estrutura, que financia o “Programa Sala de Recursos Multifuncionais; Programa Escola Acessível; Programa Água e Esgotamento Sanitário nas Escolas Rurais; Programa PDDE Escolas Rurais: Campo, Indígenas e Quilombolas. ” (FNDE, 2021). Já o recurso do PDDE qualidade visa o financiamento do “Programa de Inovação Educação Conectada; Programa Novo Ensino Médio; PDDE Emergencial; Programa Tempo de Aprender; Programa Brasil na Escola; Programa Educação e Família; Programa Itinerários Formativos” (FNDE, 2021). Ambos com finalidades diferentes, mas atendendo o mesmo objetivo.
3. OS DESAFIOS DA MATERIALIDADE DA POLÍTICA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CEC ROSELI NUNES: Financiamento e as práticas pedagógicas 
Nesse contexto, o Centro de Educação do Campo Roseli Nunes, assim como outras escolas do campo, recebe alguns desses financiamentos citados acima, onde segundo os responsáveis pela gestão da instituição, os programas que a escola recebe são: o PDDE básico que contribui diretamente com as compras dos materiais didáticos, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e por ser uma escola da esfera estadual e funcionar por alternância recebe também o recurso TESOURO que tem como objetivo o custeio da alimentação e também o Fundo Estadual de Educação (FEE) para compra de materiais de limpeza e recursos didáticos. 

O CEC Roseli Nunes funciona por alternância, onde os estudantes ficam um período na escola denominado – Tempo Escola - TE e outro na comunidade - denominado Tempo Escola Comunidade -TEC. No TE são necessárias 6 refeições diárias para aproximadamente 120 alunos, entre 15 e 21 anos, na qual é o perfil dos estudantes que a escola atende.  
Perante ao exposto, é notório que os recursos recebidos não são suficientes para custear todas as despesas de manutenção e alimentação da escola, sendo necessário que haja mudanças com uma política de financiamento que possam financiar respeitando as especificidades das escolas do campo.
 3.1 Práticas e desafios vivenciados 

O trabalho como princípio pedagógico está entrelaçado em todas as atividades da escola, e é um dos constituintes na tentativa de garantir o conteúdo da cultura social, política e de existência da própria escola. O trabalho, no sentido amplo da vida, é entendido como uma atividade humana criativa, respeitando as especificidades (campo e cidade) e as relações sociais estabelecidas. Além disso, há visão politécnica, que visa à formação humana com base nos modernos processos de trabalho que apontem para uma reapropriação do domínio do trabalho, somente possível a partir das transformações tecnológicas, na contramão do trabalho alienado. 

Assim, a Unidade Integrada Roseli Nunes tem como um dos pressupostos a formação integral do ser humano, de forma crítica, criativa e construtiva visando oferecer toda a Educação Básica, garantido escolarização para crianças, jovens e adultos do campo, implementando o Ensino Médio Integrado à Formação Profissional, formando e qualificando profissionais que estarão aptos a atuarem na complexa realidade social e agrária do nosso país (PPP, 2013 p. 16). 

A pesquisa é outro importante instrumento da composição do PPP, compreendendo-a como um instrumento da transformação da realidade. Segundo o PPP (2013, p. 19), objetivo “O jovem ao entrar na escola é instigado a pensar a pesquisa e a refletir três questões fundamentais: pesquisar para quê, por quê, e como”. A escola adota a metodologia da pedagogia da alternância, dividindo o calendário escolar em dois tempos que se articulam dialeticamente, o Tempo Escola e Tempo Comunidade, considerando as especificidades dos educandos. 
A Pedagogia da Alternância é uma realidade histórica no Brasil com potencial para atender demandas educacionais de parcelas significativas da população brasileira. Trata-se de um modo de organização do processo de formação, cujos princípios abarcam instrumentos pedagógicos e metodológicos que integram conhecimento prático, conhecimento científico, diversidade de epistemologias, identidades, saberes, territórios educativos e territorialidades dos sujeitos no âmbito da escola, da universidade e de outras instituições educacionais (Brasil, 2020, p. 02).

O Curso Técnico em Agropecuária tem como norteadores a agroecologia e os princípios da educação do campo. O curso foi organizado para atender os filhos dos agricultores de maneira que atinjam conhecimentos para contribuir na transformação da produção da sua comunidade de maneira sustentável e agroecológica. 
É importante ressaltar que os NBs são parte importante na organização da escola, dentro do processo avaliativo destacado no Projeto Político-Pedagógico e contribuem para a avaliação da Coordenação Política e Pedagógica, do processo pedagógico, do trabalho prático, cozinha, mística, entre outros elementos que compõem a dinâmica organizativa da escola. Apesar de ser essa referência no âmbito da educação da classe trabalhadora, existe uma necessidade de continuidade desse processo de luta e resistência na práxis da educação do campo, norteada nos princípios da pedagogia do MST.  Sendo necessário pressionar o Estado na garantia das políticas públicas para os povos que vivem, trabalham e estudam no campo.
Portanto, todo o processo formativo da escola é cheio de desafios que precisam ser superados, principalmente na relação com a própria matriz curricular do Estado;  enquanto querem formar na perspectiva capitalista, para manter ordem e produzir a mão de obra, nossa perspectiva é a de emancipação humana, norteada nos princípios políticos e pedagógicos da Educação do Campo e da Pedagogia do Movimento com valores, como: coletividade, criticidade e autonomia, que são capazes de transformar a realidade e construir perspectivas futuras na construção de uma sociedade justa e igualitária. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Analisar as políticas públicas da educação do campo, é também refletir sobre suas contribuições garantido as especificidades dessa modalidade de ensino, mesmo ainda não sendo suficientes para atender a todas as necessidades de um espaço que atende crianças, adolescentes e jovens, promovendo uma estrutura confortável, espaços acolhedores e o acesso às tecnologias, considerado seus aspectos socioculturais, ambientais e econômicos.

A escola Roseli Nunes é uma escola do campo, que atende a juventude camponesa, reconhecida pelo trabalho desenvolvido na formação de jovens norteados pela agroecologia e os princípios da educação do campo. É importante ressaltar que a escola não acessou todas as políticas de financiamento da educação, principalmente as específicas para as escolas do campo. Apesar da escola ter acesso a algumas políticas como PDDE básico, PNAE, FEE e tesouro estadual não são suficientes para garantir todas as condições necessárias aos estudantes, principalmente relacionada a estruturas, materiais didáticos e as áreas produtivas. 
Embora tenha desafios, a escola procura desenvolver dentro de seus limites e possibilidades uma proposta pedagógica em consonância com os princípios da educação do campo, para que se tenha uma educação de qualidade proporcionando aos educandos uma integração tanto com o conhecimento científico, quanto com a realidade na qual estão inseridos. Portanto, a superação desses limites se faz necessário para que a escola possa ter maiores avanços na sua trajetória política e pedagógica, atendendo a demanda de educandos do campo com as condições adequadas na oferta de uma educação de qualidade.   

Nesse sentido, a escola Roseli Nunes, busca desde sua construção o empenho e vínculo com o assentamento, fortalecendo os vínculos da cultura camponesa começando pela luta da conquista da terra e busca em sua prática pedagógica contribuir com a emancipação do homem e da mulher nova, para a consolidação de um novo projeto de sociedade e com a organização e fortalecimento dos Trabalhadores Rurais como estratégia fundamental na garantia dos direitos.
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